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EDITORIAL

Fome-Obesidade-Desperdício: 
Não alimente esse problema

E ste ano, a campanha nacional do Sis-

tema CFN/CRN precisa de todo o seu 

apoio e envolvimento para combatermos 

um problema social: a fome, a obesidade e o 

desperdício de alimentos. No mundo existe 1 

bilhão de pessoas passando fome e mais de 300 

milhões de obesos, sendo que 5,65% destes 

estão no Brasil.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) revelam que, nas dez maiores 

capitais brasileiras, o cidadão consome 35 quilos 

de alimento ao ano, dois a menos do que o total que 

se joga no lixo. 

Esses fatos exigem do nutricionista um maior 

protagonismo no enfrenta-

mento dessa realidade. A in-

corporação de práticas susten-

táveis nos locais de trabalho, a 

orientação para a preferência 

dos gêneros alimentícios na-

turais ou minimamente pro-

cessados, produzidos in loco 

regionalmente, bem como o 

fortalecimento de iniciativas que garantam o aces-

so à informação sobre a importância dos alimentos, 

da alimentação saudável e da Nutrição são algu-

mas formas de participação. 

O Brasil possui um amparo legal e um banco 

de dados significativos com relação à Alimentação 

e Nutrição. Dentre eles, o direito humano à ali-

mentação adequada, que, se implantado de forma 

efetiva, contribuirá para a segurança alimentar da 

população. A orientação feita pelo nutricionista é 

fundamental nesse processo para promover a mu-

dança de comportamento e assegurar a devida ali-

mentação. Assim, nós, nutricionistas, cumprimos 

nosso papel na promoção da saúde da população, 

o que resultará numa sociedade mais justa, cons-

ciente ambientalmente  e mais saudável.

A campanha nacional, iniciada no Dia da Saúde 

e Nutrição – 31 de março - prossegue até 16 de ou-

tubro, Dia Mundial da Alimen-

tação. Os CRN realizarão diver-

sas atividades que precisam do 

engajamento dos nutricionistas 

e dos técnicos, que deverão 

mobilizar os empresários, a 

academia, as entidades, as ins-

tituições de ensino e a socieda-

de civil organizada, bem como 

com a população em geral para que os objetivos e a 

maior visibilidade da campanha sejam alcançados.

Contamos com todos vocês no engajamento 

dessa campanha!

Presidente do CFN 

"Assim, nós, nutricionistas, 
cumprimos nosso papel  na 

promoção da saúde da 
população, o que resultará 
numa sociedade mais justa, 

consciente ambientalmente e 
mais saudável."
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Ações &Parcerias

Planos de Saúde

Com o objetivo de ampliar a 
participação dos nutricio-
nistas nos Planos de Saúde, 

o CFN e a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) estão 
reforçando as discussões sobre a 
atuação do profissional e seus pro-
cedimentos nos Planos Privados de 
Assistência à Saúde. 

Nutricionista! Participe do cadastramento

Para subsidiar essas discus-
sões, o CFN está cadastrando os 
nutricionistas que atuam na área 
clínica. O objetivo é levantar infor-
mações sobre a rede de assistência 
a ser disponibilizada pelas ope-
radoras e seguradoras de Planos 
Privados de Assistência à Saúde. 

Com base nessas informações, 

a ANS pretende ampliar a rede 
dos Planos de Saúde e melhorar a 
fiscalização dos mesmos e, assim, 
aumentar a exigência sobre o cum-
primento da consulta de Nutrição 
acessível aos usuários.

O CFN convida os nutricio -
nistas a se cadastrarem no site 
www.cfn.org.br. 

O CFN convoca os nutricionis-
tas a alertarem a população 
sobre os riscos do consumo 

irregular de sal e sódio. Retirar o 
saleiro da mesa é uma alternativa 
para evitar o consumo inadequado e 
muitas vezes exagerado de sal. 

À mesa, é comum que os comen-
sais, sem provar a comida, usem o 
saleiro para aplicar doses excessivas 

de sal nas preparações. O combate a 
essa prática é mais do que necessá-
rio, especialmente porque 14% da 
população brasileira já sofrem com 
hipertensão arterial (Censo/2010 e 
PNAD-2006).

No II Seminário de Redução de 
Sódio no Brasil, realizado em 2010 
pela Coordenação-Geral de Alimen-
tação e Nutrição (CGPAN/Ministério 

da Saúde), foi definido como meta 
reduzir o consumo de sal para 5 gra-
mas (1 colher de chá/dia) até 2020. 

Seguindo essa diretriz, o Minis-
tério da Saúde assinou, em abril, 
um termo de compromisso com a 
indústria de alimentação brasileira 
(Abia, Abima, Abitrigo e Abip) para 
reduzir o teor de sódio em alimen-
tos processados.

CFN defende consumo adequado
Sal e Sódio

O Conselho Superior da Coor-
denação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior 

(Capes) aprovou, em março, a inclu-
são da área específica para avaliação 
de Alimentação e Nutrição. O fato é, 
sem dúvida, um passo importante 
para a melhoria da avaliação de pro-
posições relacionadas à profissão, 

Capes inclui 
Nutrição e alimentação

que ganha mais um reconhecimento.
A Capes é fundamental na expan-

são e consolidação da pós-graduação 
stricto sensu (mestrado e doutorado).  
A inclusão da Alimentação e Nutrição 
é um grande êxito do sistema nacio-
nal de pós-graduação, tanto em rela-
ção à consolidação do quadro atual 
quanto na construção das mudanças 

que o avanço do conhecimento e as 
demandas da sociedade exigem.

 O CFN defendeu a inclusão da 
área na Capes. Entre as linhas de 
atuação da Coordenação, estão: in-
vestimentos na formação de recursos 
de alto nível no Brasil e no exterior e 
promoção da cooperação científica 
internacional, entre outros.

Shutterstock
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A campanha nac iona l  do 
Sistema CFN/CRN deste 
ano prioriza o combate à 

fome, ao desperdício de alimen-
tos e à obesidade. Esta diretriz 
foi pactuada em reunião do CFN 
com os dez Conselhos Regionais 

Fome-obesidade-desperdício: não alimente este problema

Campanha de 2011

durante a 1ª Jornada de Comuni-
cação, realizada em Brasília nos 
dias 20 e 21 de fevereiro. 

Na discussão com os CRN, 
foram definidas as ações da cam-
panha, iniciada em 31 de março 
-  (Dia da Saúde e Nutrição), quan-

do foram lançadas duas peças 
publicitárias: o selo e o flyer (veja 
imagens). A proposta é fazer ações 
conjuntas nos estados da jurisdição 
dos CRN para conscientizar a popu-
lação sobre os danos do desperdício 
exacerbado de comida enquanto 
milhares de pessoas passam fome e 
outras estão obesas. 

A campanha também trata dos 
impactos e dos altos índices da obe-
sidade no Brasil, confirmados pelos 
dados da POF-2010 do IBGE. O selo 
e o flyer trazem dados que enfatizam 
a importância do assunto e funcio-
nam como um alerta para a popula-
ção, convidando-a a não alimentar 
este problema. 

Em 31 de agosto (Dia do Nutri-
cionista), inúmeras ações também 
serão realizadas dando ênfase ao 
propósito da campanha. Para o dia 
16 de outubro (Dia Mundial da Ali-
mentação), todos estão convidados 
a participar da caminhada que será 
promovida pelos CRN nas ruas de 
diversas cidades para dar maior vi-
sibilidade ao tema da campanha. O 
Sistema CFN/CRN ainda promoverá 
a divulgação em diversas mídias.

No Dia Mundial da Saúde, 7 de 
abril, o CFN divulgou em emissoras 
de rádios um alerta à população 
sobre os problemas decorrentes 
da fome, da obesidade e do des-
perdício de alimentos. Alguns CRN 
também promoveram ações nesta 
data,  valorizando o tema da cam-
panha nacional.

Arquivo CFN

Campanha Nacional
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CFN quer nutricionista atuando na 
saúde do sistema penitenciário

A inclusão do nutricionista na 
política de saúde do sistema 
penitenciário brasileiro foi 

reivindicada pelo CFN, na primei-
ra revisão do Plano Nacional de 
Saúde no Sistema Penitenciário 
(PNSSP), proposta pelo Ministério 
da Saúde (MS), em setembro de 
2010, sete anos após sua criação. 
O MS abriu uma consulta pública 
para aperfeiçoar essa política, ajus-
tando atribuições e responsabili-
dades compartilhadas entre os três 
níveis de governo, principalmente 
entre os gestores da Saúde e da 
Administração Penitenciária.

O Plano Nacional de Saúde 
no Sistema Penitenciário prevê a 
inclusão da população carcerária 
no SUS e que as ações e os servi-
ços de atenção básica em saúde 
sejam organizados nas unidades 
prisionais e realizados por equipes 

multiprofissionais de saúde. No 
entanto, poucas unidades contam 
com a participação do nutricionis-
ta. O plano contempla, essencial-
mente, a população recolhida em 
penitenciárias, presídios, colônias 
agrícolas e/ou agroindustriais e 
hospitais de custódia e tratamento, 
não incluindo presos do regime 
aberto e presos provisórios, reco-
lhidos em cadeias públicas e distri-
tos policiais.

Inserção do nutricionista

A reivindicação oficial do CFN 
para a inclusão do nutricionista 
no PNSSP tem como base, dentre 
outros fortes argumentos, a Reso-
lução nº 14 do Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária 
(CNPCP/MJ), de 11 de novembro de 
1994, que em seu Artigo 13 explici-
ta que a preparação da alimentação 

Shutterstock
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A população carcerária no 
Brasil é de aproximadamente 
473.626 pessoas, segundo da-
dos oficiais do Depen/Ministério 
da Justiça (dezembro de 2009). 
Aproximadamente 34% dos presos 
estão recolhidos em presídios e pe-
nitenciárias, unidades destinadas 
a presos condenados à pena de 
reclusão em regime fechado.

As colônias agrícolas, indus-
triais ou similares recebem presos 
sentenciados ao cumprimento da 
pena em regime semiaberto e os 
Hospitais de Custódia e Tratamen-
to Psiquiátrico (HCTP) abrigam 
presos em medida de segurança, 
ou seja, internos que em razão de 
grave transtorno mental, são inca-
pazes de reconhecer o caráter ilícito 

de suas ações. Existem ainda as 
casas de albergado, destinadas aos 
presos do regime aberto, e as ca-
deias públicas e distritos policiais, 
destinados à custódia de presos 
provisórios.

A população penitenciária bra-
sileira, é composta, predominante-
mente, por adultos jovens: homens 
brancos, solteiros e com menos 
de 30 anos de idade. São, em sua 
grande maioria, pobres e condena-
dos pelos crimes de furto e roubo. 
Poucos entre eles foram alfabetiza-
dos e possuíam profissão definida 
anteriormente à prisão, caracteri-
zando uma situação de exclusão 
social anterior ao seu ingresso no 
Sistema Prisional. Mais da metade 
é reincidente na prática de crimes 

e comumente associam seus atos 
delituosos à situação de desempre-
go e pobreza em que se encontram.

No Brasil, a distribuição dos 
presos por estado e região é feita 
de forma irregular e muitas vezes 
desproporcional. Os estados de São 
Paulo, Minas Gerias, Rio de Janeiro 
e Rio Grande do Sul juntos contabi-
lizam cerca de 60% da população 
carcerária nacional.

Fontes: 

•	 Plano Nacional de Saúde no Siste-

ma Penitenciário, publicado pelo 

Ministério da Saúde, em 2004.

• 	 Consulta Pública 26-11-2010.

•	 Depar tamento Penitenciár io 

Nacional – Ministério da Justiça 

(ano 2008).

O sistema penitenciário brasileiro

do preso deve se pautar nas normas 
de higiene e ser supervisionada por 
um nutricionista. A Lei de Execução 
Penal, de 11 de junho de 1984, no 
Artigo 12 reforça: “a assistência ma-
terial ao preso e ao internado deve 
abranger, além do fornecimento de 
alimentação e vestuário, instalações 
que sejam higiênicas”.

A Organização das Nações Uni-
das (ONU) também defende que o 
Estado deve fornecer, a cada pre-
so, alimentação de boa qualidade, 
bem preparada e com valor nutritivo 
suficiente para a manutenção da 
saúde (procedimento 20, das Regras 
Mínimas para o Tratamento de Prisio-
neiros, aprovadas pelo Conselho Eco-
nômico e Social da ONU). A própria 
Lei nº 8.234/91, que regulamenta 

a profissão do nutricionista é clara 
ao definir, em seu Artigo 3º, como 
atividades privativas do profissional 
o planejamento, a organização, a 
direção, a supervisão e a avaliação de 
serviços de alimentação e nutrição, 
bem como prestação de assistência 
e educação nutricional à coletividade 
ou a indivíduos sadios ou enfermos, 
em instituições públicas e privadas.

A Área Técnica de Saúde no 
Sistema Penitenciário do MS, em 
resposta à solicitação do CFN, infor-
mou que, neste ano, o documento 
final com as sugestões apresentadas 
pelos participantes da audiência pú-
blica será apresentado à Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT), etapa 
fundamental para a publicação da 
nova edição do plano.

Sh
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Alimentação escolar 

Alimentação saudável ganha 
reforço nas escolas

A alimentação saudável em 
escolas públicas e privadas 
tem conquistado importan-

tes reforços. Aliada à Lei 11.947, 
de 16 de junho de 2009, que 
garante a alimentação escolar aos 
alunos matriculados na rede de 
educação básica, a Lei da Cantina 
Saudável tem sido um importante 
instrumento de promoção da saúde 
dos escolares, apesar de vigorar em 
poucos estados brasileiros. 

Paraná e Minas Gerais saíram 
na frente para promover a saúde dos 
estudantes e combater a obesidade 
infantil. Em Minas, segundo o Sin-
dicato das Escolas Particulares, que 
apoia a iniciativa, algumas escolas 
exigem das cantinas terceirizadas a 
substituição de frituras por assados e 
que não vendam refrigerantes. 

No Paraná, a proibição passou 
a vigorar em 2004 , com a Lei nº 
14.423.  Florianópolis (SC), Rio de 
Janeiro (RJ) e Ribeirão Preto – (SP) 
também criaram leis semelhantes, 
que vigoram até hoje. Já no estado 
de São Paulo, a Lei da Cantina Sau-
dável foi apresentada na Assem-
bleia Legislativa, mas está para ser 
analisada desde 2009. No Distrito 
Federal, a lei foi aprovada pelos de-
putados distritais, mas vetada pelo 
governador em 2007.

Em janeiro de 2010, a Prefei-
tura de Aracaju, por meio da Lei nº 
3.814, passou a proibir a venda de 
frituras, guloseimas, alimentos gor-
durosos e muito calóricos nas canti-

nas e lanchonetes das escolas muni-
cipais e particulares da capital. Além 
de melhorar os hábitos alimentares 
de crianças e jovens, a medida visa 
prevenir a obesidade, a hipertensão, 
o diabetes e problemas cardíacos.

Reforço
O assunto também é alvo de 

debate no Congresso Nacional. 
Em abril de 2010, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania da 
Câmara dos Deputados aprovou o 
Projeto de Lei nº 127/07, que obriga 
creches e escolas de nível funda-
mental a substituir, em suas depen-
dências e para os fins de comercia-
lização, os alimentos não saudáveis 
por alimentos saudáveis. Aprovada 
em caráter conclusivo, a proposta 
seguiu para o Senado. 

Em Brasília, apesar de não ter sido 
aprovada, a Lei da Cantina Saudável 
deixou seus frutos. Numa escola 
particular em Samambaia Sul, cidade-
satélite do Distrito Federal, a 25 km da 
capital federal, o tema alimentação 
saudável é tratado de forma rigorosa. 
“Lá não vendem alimentos gorduro-
sos”, afirma Anne Cristine, mãe de um 
aluno de quatro anos. O assunto pas-
sou a ser discutido também na reunião 
de pais. “A gente sempre recebe na 
agenda dos estudantes, dicas de ali-
mentação e cuidados com a higiene”, 
complementa Anne.

Mas nem todos sabem que exis-
tem leis que promovem a alimenta-
ção saudável nas escolas. É o caso, 
por exemplo, da dona de casa Ro-
milda Ferreira, moradora da cidade-
satélite de Brazlândia, situada a 68 

Shutterstock
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Em 7 de fevereiro deste ano, 
foi apresentado na Câmara dos 
Deputados o Projeto de Lei nº 
168/2011, que torna obrigatória 
a contratação de nutricionistas 
para todas as escolas dos ensi-
nos fundamental e médio das 
redes pública e privada de ensino 
em todo o território nacional.

Em resposta ao questiona-
mento do CFN sobre a obrigato-
riedade de nutricionista respon-
sável técnico na alimentação 
escolar da rede privada, a Coor-
denação Técnica de Alimentação 
e Nutrição (Cotan/PNAE) infor-

mou que as normatizações vi-
gentes a respeito da alimentação 
escolar, especialmente a Portaria 
Interministerial nº 1010/2006, 
que “institui as diretrizes para a 
promoção da alimentação sau-
dável nas escolas de educação 
infantil, fundamental e de nível 
médio das redes públicas e priva-
das, em âmbito nacional” e a Lei 
nº 11.947/2009, que dispõe, 
entre outros, sobre “o atendi-
mento da alimentação escolar”, 
têm aplicação em todos os tipos 
de redes de ensino: (pública, pri-
vada, filantrópica e comunitária).

km de Brasília. Ela tem uma filha 
que estuda em uma escola pública e 
diz nunca ter ouvido falar da existên-
cia da lei, mas apenas da presença 
de nutricionista nas escolas. 

A Lei nº 11.947 determina que 
a alimentação escolar tem aplicação 
em todos os tipos de redes de ensino 
(pública, privada, filantrópica e co-
munitária) e que a responsabilidade 
técnica é do nutricionista. O objetivo 
é atender às necessidades nutricio-
nais dos alunos durante sua perma-
nência em sala de aula, bem como 
desenvolver a formação de hábitos 
alimentares saudáveis.

Para a Coordenação Técnica de 
Alimentação e Nutrição do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (cotan/FNDE), as escolas 
privadas que têm a preocupação em 
assegurar uma melhor qualidade 
de ensino compreendem a relação 
entre aprendizagem, rendimento 
escolar com a alimentação e, con-
sequentemente, devem perceber a 
importância de ter em seu quadro de 
profissionais o nutricionista. 

Riscos
Tratando-se de alimentos comer-

cializados nas lanchonetes das es-

colas, a preocupação não ganha ca-
ráter significativo, visto que nesses 
espaços é comum a comercialização 
de alimentos prejudiciais à saúde, 
como doces, frituras, refrigerantes, 
entre outros. O consumo exagerado 
desses produtos tem sido a causa 
de doenças comuns na atualidade 
como a obesidade e o diabetes.

Para Rosa Sousa, mãe de uma 
estudante de 12 anos de outra esco-
la pública de Brazlândia, a venda de 
alimentos gordurosos é comum na 
escola. “Minha filha consome esses 
alimentos, mas evito dar dinheiro 
para ela levar à escola por que sei 
que ela comerá”, diz.

Os nutricionistas devem incen-
tivar a Lei da Cantina Saudável nas 
localidades em que ela não esteja 
em vigor, estimulando tanto os ges-
tores quanto a comunidade escolar 

Nutricionistas em escolas 
públicas e privadas

Arquivo CFN

Anne discute a alimentação escolar 
na reunião de pais

Para Rosa Souza, a venda de alimen-
tos gordurosos é comum na escola

Ar
qu

iv
o 

CF
N

sobre o tema. As atividades educati-
vas em saúde na escola também re-
presentam importantes ferramentas, 
considerando-se que pessoas bem 
informadas têm mais possibilidades 
de participar ativamente da promo-
ção do seu bem-estar.     
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Nutrição para a Saúde

A integração entre a Nutri-
ção e a Gastronomia tem 
promovido a alimentação 

saudável e revelado novas opções 
gastronômicas capazes de agradar 
o paladar de pacientes submetidos 
a sérias restrições alimentares. 
No Brasil, várias ações derivadas 
dessa união estão em andamento, 
e a Fundação Alícia (Alimentació i 
Ciència, em catalão), da Espanha, 
tem contribuído com suas experi-
ências para o aprimoramento de 
nutricionistas nessa área.

A nutricionista Maria Luiza Blan-
ques Petty da Silva (CRN-3/26.239) 
conheceu a Fundação Alícia em 
2008. Foi o suficiente para se encan-
tar com o trabalho desenvolvido pela 
instituição, que é também um centro 
de pesquisas dedicado à inovação 

tecnológica e idealizado pelo reno-
mado chef Ferran Adrià.

Em 2009, Maria Luiza fazia 
estágio curr icular e procurava 

ideias para atividades de educação 
nutricional. “Entrei no site da Alícia 
e havia um link dizendo: ‘Venha 
trabalhar com a gente’. O perfil que 
eles procuravam era exatamente 
o meu: alguém com formação 
em Nutrição e Gastronomia. Eu 
era recém-formada em Nutrição 
e já havia concluído o curso de 
cozinheiro-chefe internacional. O 
estágio teve a duração de três me-
ses”, informa.

Na fundação, são realizados 
projetos simultaneamente nas áre-
as de Nutrição, Gastronomia, En-
genharia de Alimentos, Psicologia, 
Antropologia e Agronomia, ligadas 
pelo mesmo tema: a alimentação. 
Como todas as frentes de atuação 
têm a mesma base, os projetos se 
complementam e se enriquecem.  

Mercado de trabalho

Nutrição e Gastronomia unidas na promoção da saúde

Arquivo CFN

Maria Luiza: primeira nutricionista brasileira a estagiar no Alícia

Incentivos ao prazer de comer estão por toda parte

Arquivo CFN
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Ganhos reais
Uma importante constatação da 

nutricionista quanto ao  trabalho de 
nutrição na fundação foi de que a co-
zinha e o saber cozinhar são ferramen-
tas importantíssimas para a promoção 

Arquivo CFN

Estagiários em aulas práticas

Dieta especial
A forma como a fundação 

constrói uma dieta tem sido um 
grande estímulo para os estu-
dantes. Na Fundação Alícia, 
para construir a receita da dieta, 
primeiro examina-se a doença 
que o paciente tem e toda a sua 
fundamentação teórica e depois 
se pesquisa a instituição onde a 

dieta será aplicada. A partir das 
informações coletadas, são uti-
lizados ingredientes locais para 
a construção da dieta, elabora-
da pelo nutricionista, pelo cozi-
nheiro e pelo engenheiro. Pos-
teriormente, a receita é testada 
no local. Por fim, mensuram-se 
os resultados.

Dia do Técnico em 
Nutrição e Dietética

27 de junho

Parabéns!

O Sistema CFN/CRN convida os técnicos em Nutrição 
e Dietética a participarem das ações da campanha 

nacional contra a fome, a obesidade e o desperdício 
de alimentos.  O trabalho de todos contribuirá 

para combater esse problema e  promover a saúde 
dos cidadãos. Procure o seu Conselho Regional de 

Nutricionistas e saiba como participar. 

da saúde, e que se uma pessoa não 
sabe cozinhar, ela muito provavel-
mente irá se alimentar de preparações 
industrializadas ou comer fora de 
casa. Outra linha de atuação consiste 
no desenvolvimento de respostas culi-
nárias para dietas especiais. “Nesse 
caso, as técnicas culinárias domina-
das pelo chef atuam para melhorar 
os aspectos sensoriais de dietas que 

apresentam limitações e que, portan-
to, dificultam a adesão dos pacien-
tes”, informa Maria Luiza. Até hoje, na 
fundação, foram bastante testadas, 
trabalhadas e desenvolvidas, receitas 
para pessoas com diabetes, fenilce-
tonúria, doença celíaca, fibrose cís-
tica, disfagia, pessoas submetidas a 
tratamento oncológico e receitas para 
dietas hospitalares em geral. 
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Nutrição

Ana Paula ama Paulo Roberto 
que ama Ana e eles amam a 
Nutrição. Ana iniciou o cur-

so de Nutrição no Ceará, depois foi 
morar em João Pessoa, na Paraíba, 
onde conheceu Paulo. E foi lá que 
tudo começou. 

Os nutricionistas Ana Paula da 
Rocha de Moraes (CRN-6/4951) 
e Paulo Roberto Araújo de Moraes 
(CRN-6/4654) se conheceram em 
1998, entre trabalhos e seminários 
da Universidade Federal da Paraíba 
e iniciaram uma parceria  profissio-
nal e amorosa que dura até hoje. 
“Eram tantas as afinidades que 
fui me apaixonando e em poucos 
meses já estávamos namorando. 
Hoje temos duas lindas meninas, 
Mariana (12 anos) e Giovana (nove 
anos)”, diz Ana.

Para eles, ter a mesma profissão 
é gratificante e permite a troca per-
manente de ideias e experiências. 
“Isso favorece a cumplicidade entre 
o casal, formando um elo forte na 
relação”, sentencia Paulo.  Ana e 
Paulo não trabalham juntos. Ele 
passou pelas áreas clínica, de ali-
mentação escolar e hoje atua com 
produção em uma grande empresa 
de refeições coletivas de Pernam-
buco. Ana passou um tempo entre 
a clínica e a produção e atualmente 
está no ramo de marketing em nu-
trição infantil.

O tema nutrição está sempre 
presente na casa do casal. Até 
as filhas já entendem bem o que 

significa ter uma alimentação sau-
dável. “Mantemos bons hábitos 
alimentares em nosso dia a dia, 
evitamos alimentos industrializa-
dos, refrigerantes e guloseimas em 
geral. Enfatizamos a importância 
da ingestão de frutas e verduras 
e procuramos dar bom exemplo à 
mesa; porém, nada de radicalis-
mo”, destaca Ana Paula.

Tradição
Os ensinamentos de família 

também foram decisivos para que 
Bruno Bassôa Reinstein (CRN-
2/7.182) seguisse os passos da 
mãe e se tornasse um nutricio-
nista. Bruno nasceu e cresceu 
ouvindo assuntos da Nutrição e 
participando ativamente dos ne-
gócios da família.

Sua mãe, a também nutr i -
cionista Carmen Suzana Bassôa 
Reinste in (CRN-2/2.869),  há 
mais de 30 anos atua na área, 
seja na indústria e no comércio de 
alimentos que pertence à família, 
seja na nutrição clínica, em seu 
consultório. “Bruno era um voraz 
apreciador de todos os livros sobre 
alimentação e Nutrição, lendo-os 
com muita curiosidade e me fa-
zendo inúmeras perguntas; nessa 
época, diria que foi o tempo em 
que mais se falou em Nutrição na 
nossa casa”, relata Carmen.

Os negócios da família, que 
abrangem a indústria e o comércio 
de alimentos congelados, um bis-
trô: com cafeteria e a loja de conge-
lados e uma empresa de softwares 
de Nutrição, são administrados 

 Laços de família
Nutricionistas mesclam emoções e habilidades no convívio familiar

Ana e Paulo: unidos pela Nutrição

Arquivo CFN
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autora e responsável pelo desen-
volvimento e suporte do software. 
Já Bruno gerencia o bistrô - áreas 
de recursos humanos, marke-
ting e tecnologia da informação; 
é também coautor do sof tware. 
“Ainda estamos num processo de 
transição na tentativa de acertar 
responsabilidades e amenizar nos-
sas diferenças. Como em todo re-
lacionamento, passamos por todas 
as fases do amor à guerra, mas com 
a certeza de que vence sempre o 
amor, já que trabalhamos todos por 
um único ideal”, avalia Carmen.

Até as divergências são funda-
mentais para consolidar a empresa. 
Para Carmen, a grande questão é 
que diferentemente de um funcio-
nário, que ao ser contratado para 
desempenhar uma função não 
questiona inicialmente o padrão da 
empresa, um filho entra questio-

"Eu me orgulho de ver 
um filho amar e acreditar 
nesta profissão tão bonita 

e de poder aprender 
novos conceitos."

pelo pai, Paulo Roberto Mendes 
Reinstein, diretor financeiro e ad-
ministrativo. E ainda há outra nu-
tricionista no grupo: Mônica Broillo 
(CRN-2/8.655), noiva de Bruno, 
que não participa diretamente dos 
negócios, mas palpita livremente 
nos assuntos da Nutrição.

Todos desempenham alguma 
função nas empresas, mas com 
responsabilidades em áreas dis-
tintas. Carmen é a responsável 
técnica pela produção e principal 

Carmem e seu filho Bruno, também nutricionista

Arquivo CFN

Receba a Revista CFN e 
os boletins!

Para receber a REVISTA 
CFN, os nutricionistas e 
técnicos em Nutrição e die-
tética devem atualizar seus 
dados junto aos Conselhos 
Regionais de Nutricionis-
tas da região onde atuam. 
Esclarecemos que a RE-
VISTA CFN tem periodici-
dade quadrimestral.

Receba também os bo-
letins eletrônicos do CFN. 
Basta se cadastrar no site 
www.cfn.org.br, no link 
“Cadastre-se”. Os bole-
t ins divulgam as ações 
desenvolvidas pelo CFN 
em diversas frentes e que 
beneficiam diretamente a 
categoria.

nando tudo e querendo mudar todo 
o sistema de uma vida inteira. “É 
nesse quesito que os conflitos têm 
de ser administrados, mas enten-
demos que a relação fica fortificada 
pela grande confiança no conhe-
cimento do outro, tornando a troca 
mais fácil”, acredita.

Ao avaliar o desempenho do 
filho e colega, Carmem é direta: 
“Acertei. Tenho muito orgulho dele 
como filho. É maravilhoso. E tê-lo 
como colega é uma honra para mim 
e para nossa categoria, pela baga-
gem e conhecimento que só nos en-
riquecem. Eu me orgulho de ver um 
filho amar e acreditar nesta profis-
são tão bonita e de poder aprender 
novos conceitos”.
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CRNem ação
CRN-1
Armazém da Saúde 

Em comemoração ao Dia Mundial da Saúde, o CRN-1 

levou para Brasília o projeto conhecido como Armazém 

da Saúde, do Instituto Nacional do Câncer (Inca), para 

oferecer atendimento nutricional à população. Para exe-

cução desse projeto, foi montado um estande que simula 

um armazém, onde o público “compra” os alimentos que 

normalmente consome, e, ao final, um nutricionista ava-

lia e presta orientações sobre os hábitos alimentares.

Entre março e junho de 2011, o CRN-1 irá inscrever 

os trabalhos que concorrerão ao IV Prêmio Científico Hele-

na Feijó nas áreas de Nutrição Clínica, Alimentação Cole-

tiva, Saúde Pública e Nutrição Esportiva. A solenidade de 

premiação acontecerá em Brasília, no mês de agosto, na 

abertura do IV Simpósio de Nutrição do Distrito Federal.

CRN-4

Fortalecer a categoria 

O CRN-4 lançou em 6 de abril, em Macaé, o Projeto CRN-4 Itinerante, que 

visa reaproximar o conselho dos nutricionistas e técnicos que atuam no in-

terior dos estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. Os objetivos são atu-

alizar dados profissionais por meio do plantão fiscal; realizar encontros para 

tratar de assuntos de interesse da categoria, incluindo o aprimoramento, com 

o apoio da Associação de Nutrição do Estado do Rio de Janeiro (Anerj) e do 

Sindicato dos Nutricionistas do Rio de Janeiro (Sinerj), O evento visa, ainda, 

incentivar as representações do CRN-4 nos conselhos sociais, com reuniões 

periódicas, dentre outros. 

Já está em curso o Projeto Atendimento, que tem como foco promover 

mais agilidade e eficiência aos profissionais. 

CRN-5
Eleições em maio
O processo eleitoral do CRN-5 está marcado para 25 de maio. As estratégias 
de ação para o ano de 2011 serão traçadas pelo novo plenário, que assu-
mirá em junho. Até lá, o Regional nomeará dois novos fiscais aprovados em 
concurso, o que significa que nos estados da Bahia e de Sergipe a fiscali-
zação do exercício profissional dos nutricionistas e técnicos em Nutrição e 
dietética será intensificada. 

Além disso, o CRN apoiará a campanha proposta pelo CFN com foco no 
combate à fome, ao desperdício e à obesidade e dará continuidade à política 
de se aproximar mais da categoria (pessoas físicas e jurídicas) e da comu-
nidade. Os encontros semanais com egressos dos cursos de Nutrição serão 
mantidos e os canais de comunicação continuarão abertos.

CRN-2

Identidade profissional

O CRN-2 promoveu em 15 de mar-

ço, a primeira sessão solene de entrega 

de Carteira de Identidade Profissional 

aos nutricionistas. Esse evento, inédito 

do Regional, reuniu 98 nutricionistas. 

Os conselheiros realizaram palestras 

sobre a atuação ética e responsável do 

nutricionista, a conquista de espaço no 

mercado de trabalho e a importância 

de esses profissionais se aproximarem 

mais do conselho.

O Regional realizou, também em 

março, o IV Encontro com as Institui-

ções de Ensino Superior (IES) objeti-

vando ampliar as parcerias e a cons-

tituição das câmaras técnicas. Foram 

pautados temas como: ética profissio-

nal na área da saúde, contribuição das 

entidades para a formação e qualifica-

ção profissional, grade curricular, perfil 

da atuação profissional e a contribuição 

das IES na gestão do CRN-2.

CRN-3
Novo colegiado
O novo colegiado do CRN-3 definiu como priorida-de de sua gestão a qualificação de nutricionistas e técnicos em Nutrição e dietética. Dessa forma, os conselheiros e a equipe técnica do CRN-3 se enga-jam em ações para garantir que esses profissionais exerçam suas atividades com mais propriedade, tanto do ponto de vista técnico quanto ético, com reflexos positivos para seus clientes e a população em geral. E, nessa linha de ação, as atividades da fiscalização também estão voltadas para reforçar a orientação profissºional, nas diversas áreas de atuação, inclusive em restaurantes comerciais. Assim, as demais comissões também procuram de-senvolver iniciativas tendo como objetivo principal a aproximação com a categoria.
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CRN-7
Qualidade nas UANs
O principal projeto do CRN da 7ª Região para 2011 é o lan-
çamento do Selo de Qualidade Técnica (SQT), que indicará 
a presença do nutricionista na Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN).

O SQT tem como base os resultados dos Roteiros de Visita 
Técnica (RVTs) da área de alimentação coletiva, aplicados aos nu-
tricionistas responsáveis técnicos de UANs. Assim, para receber o 
selo, a UAN terá de obter 80% do sistema de pontuação adotado 
pelos padrões de referência técnica do Sistema CFN/CRN. 

Esse projeto, inclusive, foi tema de um trabalho de conclu-
são de curso da Universidade Federal do Pará (UFPA), cujo 
resultado servirá como diretriz da ação fiscal na área de alimen-
tação coletiva para o exercício 2011.

CRN-8
Mobilização pelo SISAN
A preparação para a realização da 4ª Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, em novembro de 2011, 
configura-se como uma etapa importante no processo de 
estruturação e implementação da Política e do Sistema de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (Sisan). 

No Paraná, a mobilização por estratégias para efetivar o 
Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) conta com 
a atuação de conselheiras do CRN-8 na presidência do Con-
sea Curitiba (Edilceia D. do Amaral) e na vice-presidência do 
Consea-PR (Maria Teresa G. de O. Ribas). 

Nutricionistas de instituições de ensino superior, técni-
cos e gestores também estão fortemente engajados nesse 
movimento como conselheiros, membros de comissões 
regionais e dos fóruns estadual e regionais de Segurança 
Alimentar e Nutricional.

CRN-6 
Novo plenário
O CRN-6 tem novo plenário. A posse aconteceu em 3 de março, no auditório do Ministério Público Federal de Pernambuco e reuniu nutricionistas de vários estados da jurisdição. O evento contou com a participação da presidente do CFN, Rosane Nas-cimento, que assistiu ao discurso de Maria Adelaide Rego sobre as realizações e parcerias firmadas pelo CRN-6 no período de sua gestão  - 2008 a 2011. 

A diretoria eleita para o período de 2011-2012 apresenta a seguinte composição: Nancy Aguiar (presidente), Patrícia Santos (vice-presidente), Ivany Amaral (secretária) e Rodrigo Silveira (tesoureiro).

CRN-9
Balanço da Gestão
A gestão Novos Tempos em Minas Gerais do CRN-9 (2008–2010) marcou presença na defesa e ampliação dos espaços para os nu-tricionistas e técnicos. A atitude do acreditar, aliada a muito trabalho, foram o registro da governança institucional. 

Resultado desse novo momento, os nutricio-nistas em Minas têm, hoje, um conselho estru-turado, cada vez mais presente nas escolas su-periores e  técnicas de Nutrição, na mídia e que  contribui efetivamente na agenda das políticas públicas e que ampliou as parcerias com foco na maior presença e valorização do nutricionis-ta nas  equipes multiprofissionais de saúde e alimentação. Em abril, assume o comando do CRN-9 a gestão Consolidar e Avançar. 

CRN-10
Novas metas
Com o propósito de estreitar relações com os diversos segmen-
tos envolvidos com a alimentação e Nutrição, o CRN-10 lançou 
o projeto “Café com Parceiros”, a partir de 16 de março, sendo 
sua primeira convidada a diretora da VISA Estadual.

A fiscalização efetivará a segunda edição do projeto “Interior 
é 10”, contemplando as cidades de Lages, Criciúma, Chapecó, 
Porto União, Blumenau e Jaraguá do Sul. Nesse projeto serão 
realizadas, além de visitas técnicas aos nutricionistas, palestras 
técnico-científicas e sobre legislação do Sistema CFN/CRN, em 
cumprimento à Política Nacional de Fiscalização. 

O Regional, ciente da relevância da integração, enquanto 
sistema está engajado e já iniciou ações para participar da 
campanha Fome-Obesidade-Desperdício: Não alimente 
este problema, proposta pelo CFN.

www.crn1.org.br 

www.crn2.org.br 

www.crn3.org.br 

www.crn4.org.br  

www.crn5.org.br

www.crn6.org.br  

www.crn7.org.br 

www.crn8.org.br

www.crn9.org.br

www.crn10.org.br 

Consulte o site do seu Conselho Regional de Nutricionista.

Seu CRN
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A prescrição 
deve ser rigorosa

Prescrição

A base para a prescrição, con-
forme estabelece a Resolução 
CFN nº 304, de 2003, são 

as diretrizes estabelecidas para cada 
cliente-paciente a partir do diagnós-
tico nutricional, ou seja, dos dados 
clínicos, antropométricos e dietéticos 
apurados. Para elaborar a prescrição 
dietética do paciente, o nutricionista 
deve sempre considerar esses dados.

Cada informação detectada pelo 
nutricionista deve ser registrada 
no prontuário do cliente-paciente, 
seguindo as determinações exigidas 
pela unidade ou serviço de atenção 
nutricional onde atua. A data, o Va-
lor Energético Total (VET), a consis-
tência, os macro e micronutrientes 
mais importantes para cada caso 
clínico, o fracionamento, a assina-
tura seguida de carimbo, do número 
e a região da inscrição no CRN do 
nutricionista responsável pela pres-
crição são dados imprescindíveis no 
registro da prescrição dietética.

É importante que o nutricionista 
atue em conformidade com a Lei 
nº 8.234, de 17 de setembro de 
1991, que regulamenta a profissão 
e estabelece, no Artigo 3º, que são 
atividades privativas dos nutricionis-
tas “a assistência dietoterápica hos-
pitalar, ambulatorial, em consultoria 
de nutrição e dietética e domiciliar, 
prescrevendo, planejando, anali-
sando, supervisionando e avaliando 
dietas para enfermos”. E é nesse 

Conhecimentos específicos do nutricionista são fundamentais 

contexto que o profissional pode 
prescrever alimentos, suplementos 
dietoterápicos, vitaminas e minerais 
e plantas in natura frescas e drogas 
vegetais, além, é claro, de solicitar 
exames laboratoriais para acompa-
nhamento do estado nutricional.

Porém, é importante saber quais 
desses produtos são devidamente 
regulamentados pela Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa – www.anvisa.gov.br). O nutricio-
nista pode prescrever esses produtos 
desde que constem na relação da 
Anvisa como de prescrição livre.

Fitoterápicos
O CFN também regulamentou 

a prescrição de fitoterápicos pelos 
nutricionistas. A grande interface 
desses produtos com a nutrição e 
as finalidades terapêuticas, bioati-
vas e, em alguns casos, as funções 
nutricionais evidenciadas cientifi-
camente foram a base da Resolução 
CFN nº 402, editada em 2007. 
Com essa medida, o nutricionista 
pode prescrever aqueles produtos 
que têm indicações terapêuticas 

A prescrição de suple-
mentos dietéticos por parte 
do nutricionista é regula-
mentada pela Resolução do 
CFN nº 390/2006. Por essa 
norma, o profissional pode 
prescrever suplementos nu-
tricionais formulados de vi-
taminas, minerais, proteínas 
e aminoácidos, lipídios e 
ácidos graxos, carboidratos e 
fibras isolados ou associados 
entre si.  

Os suplementos

Shutterstock

relacionados ao seu campo de co-
nhecimento específico.

Pela resolução, o nutricionista 
pode prescrever plantas in natura 
frescas ou como droga vegetal nas 
suas diferentes formas farmacêu-
ticas. Os produtos fitoterápicos a 
serem indicados pelos nutricionistas 
têm de ter origem conhecida e com 
rotulagem e produção adequadas às 
normas da Anvisa.
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Sistema

Sistema debate 
estratégias de comunicação

A realização da Copa do Mun-
do de 2014 no Brasil está 
mobil izando também os 

nutricionistas que começaram a 
enviar propostas para a atuação do 
Sistema CFN/CRN nessa competi-
ção. O propósito é discutir como o 
nutricionista pode contribuir com o 

Os parâmetros éticos para 
as ações de comunicação 
foram o foco da 1ª Jornada 

de Comunicação do Sistema CFN/
CRN, realizada nos dias 20 e 21 de 
fevereiro último, com a participação 
de conselheiros e assessores de co-
municação dos Conselhos Federal e 
Regionais de Nutricionistas. As es-
tratégias para a campanha nacional 
de 2011 foram apresentadas pela 
agência de publicidade RBM, que 
atende o CFN, com ações para as 
quatro datas comemorativas da área 
de saúde e nutrição: 31 de março 

– Dia da Saúde e Nu-
trição; 7 de abril – Dia 
da Saúde; 27 de junho 
– Dia do Técnico em 
Nutrição e Dietética; 
31 de agosto – Dia do 
Nutricionista; e 16 de 
outubro – Dia Mundial 
da Alimentação.

A 1ª Jornada pac-
tuou as atividades que 
serão realizadas para 

dar visibilidade à campanha do ano 
de 2011: Fome-Obesidade-Desper-
dício: Não alimente esse problema, 
que desde março estão sendo propa-
gadas pelos dez CRN. A campanha 
também ocupará espaços na mídia 
e prevê a mobilização de nutricionis-
tas e técnicos juntos aos seus gesto-
res e empregadores, bem como em 
ações diretas com a população.

Ética
A discussão da comunicação 

considerou, ainda, os novos critérios 
para utilização e aplicação das fon-

tes de renda no Sistema CFN/CRN. 
Outra importante questão abordada 
envolvendo recursos financeiros foi a 
legalidade do que pode ou não ser feito 
nas áreas de publicidade e marketing.

A ética foi debatida no evento 
pelo presidente do Tribunal de Ética 
da OAB/DF, advogado Claudismar 
Zupiroli, que falou sobre Ética e Moral 
nas ações dos conselhos de classe. O 
jornalista Luiz Martins, que também 
é professor da Faculdade de Comu-
nicação da Universidade de Brasília, 
onde coordena o projeto de extensão 
SOS Imprensa, abordou a ética no 
comportamento das entidades frente 
aos meios de comunicação. 

O papel do nutricionista na re-
gulamentação da publicidade de 
alimentos foi discutido na palestra 
do professor Edgard Rebouças, co-
ordenador do Observatório da Mídia 
Regional da Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES) e diretor de Re-
lações Internacionais da Sociedade 
Brasileira de Estudos Interdisciplina-
res da Comunicação (Intercom). 

Alimentação adequada na Copa de 2014

Participe enviando sua proposta 
para contato@cfn.org.br

evento, principalmente nas cidades 
que serão sede dos jogos.

O CFN lança nesta edição um 
selo em defesa da alimentação 
adequada neste evento, que reuni-
rá pessoas com diversas culturas 
alimentares. Aguardamos a sua 
opinião e sugestões para o tema. 

Debate sobre ética durante a 1ª Jornada
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Sustentabilidade

Fotos: Arquivo CFN

As ações que visam à pre-
servação ambiental estão 
presentes nas mais diversas 

áreas. Para planejar projetos de 
Sistemas de Alimentação – cozinhas 
industriais -, o engenheiro Dimas 
Rodrigues de Oliveira aposta em 
materiais que minimizam o impacto 
ambiental e evitam desperdícios, 
com menos gastos – de tempo, de 
água, de gás e de energia. Em entre-
vista à Revista CFN, ele fala sobre 
a gestão ambiental de uma cozinha 
e, suas consequências e também a 
respeito das experiências de projetos 
desenvolvidos em alguns estados e 
no exterior. Confira! 

CFN - Por que atuar com projetos 
sustentáveis?
Dimas Rodrigues - Como enge-
nheiro civil, sempre me chamou a 
atenção o elevado número de tor-

Cozinha e meio ambiente
Uma cozinha sustentável é viável até para pequenos empreendimentos

neiras numa cozinha industrial, pois 
sempre achei um absurdo a norma 
de instalação hidráulica prever 25 
litros de água fria e mais 25 litros 
de água quente para cada refeição 
produzida numa cozinha. A partir 
daí, comecei a  entender os consu-
mos tanto de água quanto de energia 
elétrica e depois fui me preocupando 
com as especificações dos materiais 
e equipamentos. Passei, então, 
a inserir ações contra 
o desperdício. Ouvi as 
necessidades dos nutri-
cionistas, e  até peque-
nas ações relatadas, e 
as apliquei nos projetos 
que executava. Passei 
a especificar torneiras 
que economizam água 
pela metade e comecei 
a trabalhar o conceito de 
sustentabilidade.

CFN - Convencer clientes sobre 
ações sustentáveis foi fácil? 
Dimas Rodrigues - Acho que tudo pas-
sa pela informação e pela consciência 
que temos de minimizar o impacto 
ambiental com nossas ações. Isso é 
uma realidade. Quando a gente faz 
um projeto e analisa o custo-beneficio 
ou mostra o retorno do investimento,  
o cliente sempre aceita e entende a 
necessidade de inserção de tecnologia 
e, com isso, ele resolve as questões 
sustentáveis. Não custa mais do que as 
ações comuns e acaba ganhando em 
produtividade e qualidade no final.

    
CFN - Na sua opinião, o que é 
imprescindível num projeto para 
torná-lo efetivamente sustentável?
Dimas Rodrigues -  Para um projeto 
melhorar a performance do ponto de 
vista sustentável é importante con-
siderar os pilares importantes para 
essa abordagem sustentável, que 
são: a economia de recursos, de 

O engenheiro Dimas Rodrigues

Muita claridade: uma das marcas dos projetos
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energia, de água e de detergente, o 
tratamento dos resíduos (orgânicos, 
recicláveis e líquidos) e o uso de ma-
teriais certificados e recicláveis.

CFN - Quais os principais resulta-
dos obtidos por essas edificações?
Dimas Rodrigues - No geral, não 
têm diferença aparentemente. Cla-
ro que a gente acaba privilegiando 
a iluminação natural e dessa forma 
os ambientes internos ficam mais 
amplos, mais iluminados e assim 
consomem menos energia elétrica.

CFN - Quem frequenta esses am-
bientes percebe a diferença?
Dimas Rodrigues - O objetivo é que 
todos sejam beneficiados, tanto o 
cliente quanto os colaboradores, 
mas em nossos projetos nos preo-
cupamos mais com os colaborado-
res, para que eles se sintam moti-
vados na produção dos alimentos 
e sejam mais felizes quando estive-
rem trabalhando, pois acreditamos 
que a energia que eles gastam 
nessa produção é repassada para 
quem vai comer os produtos. É 
comum gostarmos mais da comida 
da mamãe, porque parece que é 
melhor. Na realidade, nossas mães 
fazem essas refeições com amor, 
pensando no nosso bem-estar. Por 
isso acreditamos que o ambiente 

No Distrito Federal, uma 
rede de supermercados re-
aliza um trabalho inédito no 
quesito atitude sustentável.
Diariamente os vegetais, fru-
tas e verduras remanescentes 
das prateleiras e que estejam 
em bom estado são usados 
na alimentação dos próprios 
funcionários e as comidas exce-
dentes do restaurante do esta-
belecimento são transformadas 
em lixo orgânico, que é utiliza-
do para adubação de proprieda-
des rurais filiadas à rede.

Até mesmo para o óleo sa-
turado, que não pode ser des-
cartado para a rede de esgoto, 

foi encontrada uma utilidade. O 
material segue para cooperati-
vas de reciclagem, onde é trans-
formado em sabão. Dessa for-
ma, além de evitar que milhares 
de litros de óleo venham a po-
luir fontes de água potável, os 
supermercados cumprem uma 
função social ao possibilitar que 
os cooperados obtenham uma 
renda extra.

Há também outra empresa 
que possui parceria com a rede 
no aproveitamento dos ossos do 
açougue, utilizados para a pro-
dução de farinha, e até mesmo 
o combustível utilizado por toda 
a frota é biodegradável.

influencia a ação desses colabora-
dores. Logo, essa energia será ab-
sorvida por quem vai comer esses 
alimentos.  

CFN - Como o senhor avalia o grau 
de satisfação desse público?
Dimas Rodrigues - As ações ficam 
claras e ele percebe que tem alguma 
coisa diferente, mas não é uma me-
dida muito fácil de mensurar, porque 

Desenvolvimento 
sustentável

Novo conceito de cozinha industrial

Higiene e tecnologia a favor do meio 
ambiente

algumas situações são percebidas 
no inconsciente e quando se traba-
lha com a produção de alimentos, 
sabemos que todo dia temos de 
inovar. Precisamos de mais sinergia 
e atenção. Os operadores devem 
evitar o uso de descartáveis e ficar 
atentos para perceber as observa-
ções dos comensais.

CFN - O custo de uma cozinha sus-
tentável é muito elevado? 
Dimas Rodrigues - É um grande 
mito que as construções susten-
táveis devem ser mais caras. São 
mais baratas e os investimentos 
têm um retorno muito grande. Elas 
podem ser utilizadas por qualquer 
sistema de alimentação, desde o 
mais simples café até o catering 
mais complexo.
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As diferentes faces da 
Nutrição no mundo

Nutrição Comparada

Em diferentes países, a pro-
fissão de nutricionista assu-
me interpretações variadas, 

principalmente em relação à legis-
lação que estabelece a forma de atu-
ação do profissional e à fiscalização 
de suas atividades. Em algumas 
localidades há pouca normatização, 
o que revela uma clara fragilidade 
da profissão, especialmente se 
comparada ao Brasil, onde a legis-
lação define as áreas de atuação, 
as habilidades, a carga horária dos 
cursos de formação e até o número 
de pessoas a serem atendidas pelo 
nutricionista, em casos específicos.

Na América Latina, o Mercado 
Comum do Sul (Mercosul), que 
reúne Brasil, Argentina, Paraguai 
e Uruguai, discute a profissão de 
nutricionista dentro do bloco no que 
diz respeito a registro, formação 
profissional e trânsito dos nutricio-
nistas nos países-membros, com o 
propósito de definir a forma de atua-
ção do profissional nesses países. A 
medida foi sugerida pela Associação 
Uruguaia de Dietistas e Nutricionis-

tas (Audyn) ao reconhecer que as 
discussões sobre a profissão 

já estavam avançadas 
dentro do Comitê de 

Nut r ic ion is tas 
no Mercosul 

(Conumer). O comitê foi proposto 
por nutricionistas brasileiros e se 
reúne desde 1996; é composto por 
instituições representativas da área 
de cada país-membro. Até 2010 
realizou 20 reuniões.

O Brasil é representado no Conu-
mer pelo Conselho Federal de Nutri-
cionistas (CFN) e é o país-membro 
do Mercosul no qual a profissão 
possui a legislação mais avançada. 
Aqui, as atribuições do profissional 
são bem definidas em instrumen-
tos legais estabelecidos pelo CFN 
e reconhecidas pelo Estado, o que 
concede garantias para o pleno 
exercício da profissão.

O Conumer criou espaços nos 
níveis político e institucional de 
discussão e promoveu o intercâm-
bio profissional com vistas ao livre 
trânsito dos nutricionistas. Além 
disso, definiu os princípios comuns. 
Em 2007, a Nutrição foi incluída no 
grupo das profissões prioritárias a 
serem estudadas pelo Mercosul.

Os principais resultados do Co-
numer foram: criação do quadro 
comparativo da profissão para aná-
lise e diagnóstico da situação nos 
países-membros; edição do Código 
de Ética do Conumer e instalação 
do Tribunal de Ética; definição das 
diretrizes curriculares para o curso 
de nutrição no Mercosul e aprova-
ção dos indicadores para o estabe-
lecimento da Segurança Alimentar 
e Nutricional no bloco. Está em 
discussão a elaboração de um glos-

sário alimentar, com os alimentos 
consumidos nos países, para orien-
tar os profissionais, a rede hoteleira 
e o turismo em geral.

Na Argentina, os nutricionistas 
são representados pela Federación 
Argentina de Graduados en Nutrición 
(Fagran); no Uruguai, pela Associaci-
ón Uruguaya de Dietistas Y Nutricio-
nistas (Audyn) e no Paraguai, pela As-
sociación Paraguaya de Graduados 
en Nutrición (Aspagran).

Panorama
No Canadá, o título de nutricio-

nista é legalmente protegido apenas 
em algumas regiões. A regulamen-
tação dos profissionais de saúde é 
de competência das províncias e 
dos territórios, por isso há variações 
na maneira como as profissões são 
regulamentadas em todo o país. O 
nutricionista é bacharel em Nutrição 
e sua prática é supervisionada pela 
Dietitians of Canada. O registro pro-
fissional é feito no órgão regulatório 
da província, na qual o nutricionista 
pretenda atuar.

Já nos países do Reino Unido, 
a titulação pode ser utilizada por 
qualquer pessoa de diferente 
nível de educação formal 
que tenha frequen-

Fo
to

s:
 S

hu
tte

rs
to

ck

Revista CFN  20 Conselho Federal de Nutricionistas Nº 33 - 2011



tado cursos com conteúdos e duração 
variados - alguns até de poucos dias 
- sem que haja exigência de qual-
quer qualificação formal. Existem 
nesses países várias organizações e 
sociedades que promovem terapias 
alternativas, por exemplo, e cada 
uma delas tem critérios próprios para 
definir e certificar esse profissional.  
Para o CFN, essa situação demonstra 
a fragilidade da profissão e representa 
riscos para a saúde da população na-
queles países.

Nos Estados Unidos, a titula-
ção de nutricionista é legalmente 
protegida em alguns estados, e 
existe, também, o título de dietista 
(dietitian). Para o exercício dessas 
profissões, alguns estados reque-
rem licença (somente as pessoas 
licenciadas podem trabalhar como 
dietistas e/ou nutricionistas), outros 
exigem a certificação (quem não a 
possui pode trabalhar como dietista 
ou nutricionista, mas sem usar os 
títulos). As exigências para a obten-
ção da licença, da certificação ou do 
registro variam por estado.

Na Espanha, a organização 
da categoria teve início nos anos 
1980. Em 1987, foi instituída a As-
sociação Espanhola de Dietistas e 
Nutricionistas, que passou a repre-
sentar os profissionais do país. 
A Lei nº 44/2003 qualifica 
o profissional e os diplo-
mados em Nutrição 
humana e dietéti-

Estados Unidos
American Dietetic Associa-

tion (ADA): melhorar a saúde da 
nação e promover a profissão de 
dietista por meio de pesquisa, 
educação e advocacia.

Salário (2002): metade de 
todos os profissionais registrados 
nos EUA que trabalham em pe-
ríodo integral e têm mais de um 
ano de experiência ganha entre 
38,9 mil dólares e 56 mil dólares 
por ano.

Registered dietitian (nutri-
cionista): bacharel em curso 
aprovado pela Comissão de Cre-
denciamento para Educação 
Dietética; completar estágio 
supervisionado em unidade de 
saúde, comunidade e serviços 
de alimentação; passar no exa-
me nacional ministrado pela 
Comissão de Registro Dietético; 
completar educação continuada 
para manter o seu registro. 

Comissão de Registro Dietético 
(CDR): Proteger o público por meio 
do credenciamento e da avaliação 
de processos que assegurem a 
competência de dietistas e técni-
cos em Nutrição registrados.

Documento: Bylaw, abril 
2010; Código de ética (2009).

Europa
European Federation of the 

Association of Dietitians (Efad).
Dietista: é a pessoa com 

qualificação em Nutrição e Die-
tética reconhecida por autorida-
de nacional.

Efad: promover o desenvol-
vimento da profissão de dietista.

Áreas de especialização: die-
tista administrativo; dietista clíni-
co; saúde pública.

Documentos: Código de Ética 
Internacional e Código de Boas 
Práticas para Dietistas; Normas 
Acadêmicas e Profissionais para 
a Dietética.

Registro: requisitos para ins-
crição de nutricionistas diferem 
em toda a Europa.

Inglaterra
Health Professions Council 

(HPC).
Normas de proficiência: o 

profissional deve atender para 
conseguir e manter o registro.

Espanha
O registro não é necessário, 

mas o certificado de educação 
pode ser validado pelo ministro 
da Educação.

Normas da Nutrição

ca, que desenvolvem atividades 
orientadas para a alimentação do 
indivíduo ou de grupos de pessoas, 
adequadas às necessidades fisioló-
gicas e, em cada caso, patológicas, 
de acordo com os princípios da pre-
venção e de saúde pública.
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Asbran

Campanha nacional de 
filiação e revitalização

A Associação Brasileira de 
Nutrição (Asbran) lançou 
um grande movimento em 

todo o país para mobilizar a cate-
goria sobre a importância da filia-
ção. São vários os benefícios para 
aqueles que desejam fazer parte 
de uma sólida entidade que com-
pleta 62 anos em agosto próximo e 
conta com associações filiadas em 
vários estados. 

Entre as vantagens para os as-
sociados, sejam profissionais ou 
estudantes, estão descontos no 
Congresso Brasileiro de Nutrição 
(Conbran) e eventos paralelos; 
acesso a sorteios, cortesias e brin-
des de filiadas e parceiros, recebi-
mento da revista técnica Rasbran, 
recebimento das revistas Actividad 
Dietética, (versão on-line) da Aso-
ciación Española  de Dietistas-

Nutricionistas e Nutrivida, da Aso-
ciacion Paraguaya de Graduados 
en Nutrición (Aspagran). Os asso-
ciados ganham também em atuali-
zação e aperfeiçoamento técnico-
científico, desconto nos congressos 
da Confelanyd e da  International 
Confederation of Dietetic Associa-
tions (ICDA), acesso a grupos de 
estudos e informação especializa-
da, à biblioteca da entidade, forta-
lecimento da prática profissional e 
acadêmica e desconto em produtos 
e serviços de filiadas e parceiros.

Quem reside em Alagoas, Es-
pírito Santo, Mato Grosso do Sul, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e 
São Paulo deve entrar em contato 
com as associações filiadas (veja 
telefones e endereços no site 
www.asbran.org.br). 

Os que moram em outros estados 
devem entrar em contato direto com a 
Asbran. Vale ressaltar que o valor da 
taxa de filiação é diferenciado depen-
dendo do estado de cobertura.  Have-
rá valores promocionais para aqueles 
que se filiarem até 3 de maio.

Revitalização - A Asbran também 
está desenvolvendo uma campa-
nha de revitalizacão de filiadas 
inativas. Esse processo já está em 
curso nas associações de Nutrição 
da Bahia, do Distrito Federal e 
Minas Gerais. 

Este espaço foi cedido para 
a Asbran, e as informações 
aqui contidas são de sua 
inteira responsabilidade. 
Mais informações acessar  
www.asbran.org.br.

TEMA CENTRAL:

13 e 14 de Outubro de 2011     •      Centro de Convenções Sulamérica     •      Rio de Janeiro
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AVANÇOS NA ASSISTÊNCIA, ENSINO E PESQUISA EM NUTRIÇÃO ONCOLÓGICA

Acesse o site
www.congressosbco2011.com.br

e faça já sua inscrição.

Lançamento e divulgação do II volume do
Consenso Nacional de Nutrição Oncológica

II CONGRESSO BRASILEIRO DE NUTRIÇÃO ONCOLÓGICA DO INCA
X CONGRESSO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIRURGIA ONCOLÓGICA
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Poder Legislativo

Representação política
Legislaturas têm sempre novas frentes de atuação

A par ticipação popular no 
Poder Legislativo foi asse-
gurada com a Constituição 

de 1988, que instituiu o direito 
dos eleitores de apresentarem pro-
jetos de lei. De lá para cá, apenas 
quatro projetos foram transforma-
dos em norma, sendo a última, a 
da Ficha Limpa.

No Congresso Nacional, as co-
missões e as frentes parlamentares 
são importantes mecanismos para 
assegurar os direitos da população, 
como educação, segurança, cultura 
e outros. Na atual legislatura, inicia-
da em 1º de fevereiro, as novidades 
são a Frente Parlamentar Mista 
pela Cidadania GLBT, em defesa de 
gays, lésbicas, bissexuais, travestis 
e transgêneros, e a possível criação 
da Comissão de Defesa dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência.

A grande motivação das comis-
sões e das frentes é a formação ou 
área de atuação do parlamentar. Em 
todas as legislaturas sempre houve 
agrupamento de deputados e sena-
dores em torno de interesses comuns 
como agricultura, religião, cultura, 
saúde, sindicalismo e outros.

Representação
Muitas categorias foram bene-

ficiadas por terem representantes 
no Congresso e, dependendo do 
número de parlamentares e da or-
ganização, conseguem importan-
tes avanços. Mas ter um represen-
tante não quer dizer ter segurança, 

destaca o analista político do 
Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar (Diap), 
Antônio Augusto de Queiroz. 
Para ele, é posi t ivo que as 
categorias tenham um repre-
sentante no Congresso com 
quem possam contar, mas es-
clarece que o papel corporativo 
é convencer os partidos a se 
posicionarem a favor de deter-
minada categoria. Entretanto 
nem sempre os parlamentares 
conseguem a votação da maio-
ria em prol de suas causas. 

A Nutrição não conta com 
um represente direto no Con-
gresso,  e os nutr ic ionis tas 
precisam despertar para a ne-
cessidade de assegurar tal repre-
sentatividade e articular com os 
parlamentares eleitos em seus 
respectivos Estados a defesa dos 
interesses da categoria, para o 
bem da sociedade. O CFN pro-
move articulações políticas em 
diversas frentes, especialmente 
no que se refere à saúde, educa-
ção e trabalho.

“Para as categorias que não 
têm nenhum representante, 
cabe à sociedade pressionar 
as autoridades para que seus 
pedidos sejam atendidos. É 
importante utilizar as organi-
zações ou pressionar partidos 
para tentar desenvolver leis de 
seu interesse”, reforça Antônio 
de Queiroz.

O Departamento Intersin-
dical de Assessoria Parlamen-
tar (Diap) fez um estudo que 
mostra um perfil dos novos 
parlamentares de acordo com 
a profissão. Deputados de um 
mesmo setor acabam forman-
do as chamadas bancadas 
temáticas. Por exemplo, são 
tradicionais as bancadas ru-
ralista, empresarial, sindical e 
evangélica. Na atual legislatu-
ra, a maior bancada da Câmara 
cresceu ainda mais: os deputa-
dos-empresários passaram de 
37% para quase 48% de toda 
a Casa. Nas discussões, essa 
bancada confronta a sindi-
cal, que cresceu menos: entre 
2010 e 2011, aumentou de 
quase 12% para 12,5% da 
Câmara. 

Para tentar entender como 
o deputado vai se posicionar 
diante de um tema, um bom 
começo é verificar a profissão 
que ele exerce. Segundo a pes-
quisa da Coordenação de Estu-
dos Legislativos da Câmara dos 
Deputados, a nova composição 
do plenário abriga 46 profis-
sões diferentes. Entre os par-
lamentares, há 86 advogados, 
83 professores e 50 médicos.

Composição 
do Legislativo
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